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CONTRATO N° 450/2025 

INEXIGIBILIDADE N° 292/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 249/2025 

CREDENCIAMENTO N° 016/2025 

PREFEITURA DE 

ITA7UiPE 

CREDENCIAMENTO DE AGENTES 
CULTURAISILITERARIOS, PALESTRANTES E 
OFICINEIROS, PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, 
MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE rrAJUÍPE - BA, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM, O MUNICÍPIO 
ITAJUÍPE, E DO OUTRO LADO, A PESSOA 
FÍSICA MAURÍCIO RIBEIRO DE CASTRO. 

MUNICÍPIO DE 1TAJUÍPE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n ° . 

14.147.946/0004-90, com sede na Praça Adonias Filho n°16, nesta cidade de ITAJUIPE, Estado 

da Bahia, neste ato representada pelo Prefeito o Sr. LEANDRO JUNQUILHO CUNHA, 

brasileiro, casado, portador da cédula de identidade n.° 804022321-SSP-BA, CPF n.°994.159.845-

20, residente e domiciliado à Rua Olavo Batista, 37, aqui denominado CONTRATANTE, e 

MAURICIO RIBEIRO DE CASTRO, brasileiro, inscrita no CPF sob o N° 402.684.035-20, 

residente e domiciliado na Rua Rafael Pastore Neto 9, Loteamento Colina da Fonte, Itapuã, 

Salvador — Bahia, CEP 41640-280, aqui denominado CONTRATADA, tendo em vista no que 

consta no Processo Administrativo N° 249/2025, e em observância às disposições da Lei n° 

14.133/2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do CREDENCIAMENTO N° 016/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

~1. ëL_ IISULA PRiMEIRA•= OBJETO (art. 92,  I. ë In_ 

1.1 - O objeto do presente instrumento é o credenciamento de agentes culturais/literários, 
palestrantes e oficineiros, pessoa fisica ou jurídica, para eventual/futura contratação para 
prestação de serviços em eventos promovidos pela secretaria municipal de educação de Itajuipe 
— Bahia, especificamente feiras literárias, amostras culturais e atividades correlatas. 

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1—O Termo de Referência; 
1.2.2 — O Edital da Licitação; 
1.2.3 - A Proposta do contratado; 
1.2.4— Eventuais anexos dos documentos supracitados 

.
sZ: ~IAUSULASEGUNDA_,-VIGENCIAE PRORROGA~ÃO___. ; 

2.1 O prazo de vigência da contratação é contado da data de sua assinatura, com vencimento 
em 31/12/2025, na forma do artigo 105, da Lei N° 14.133/2021. 
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2.2 Aprorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permaneçam vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado. 

~~.~_ : ---._  .. . 
3 ChÃUSULA TE,RCEIRA-- MODELOS DE EXÉCUÇÂO,E GESTAO CONTRATIIAISj 

,

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

ÇLAUSULAQUARTA  SÜBCONl'itATAÇÃO.  _ 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

j5: CLr1ÚSÚLt~'QLTINTA, :  PRE,ÇO 

AGENTE CULTURAL/LITERÁRIO/PALESTRANTE 
GÉNERO DESCRIÇÃO VALOR TOTAL 

Agente cultural literário que 
atua em âmbito local 

RODA LITERÁRIA. 
Apresentação de agente cultural local 
com duração de 30 minutos. 

R$ 315,00 

5.1 O valor total da contratação é de R$ 315,00 (trezentos e quinze reais). 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

i6 Gti` USULA'SÉXTA-PAGAMENTO (art. 92,

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

6.2 O pagamento será realizado mediante depósito na CONTA CORRENTE: 0160805-
3, AGENCIA 0235, BANCO BRADESCO. 

-` . 
L USLTLÂ SETI  REAJÜSTÉ (art. 92,j5,- ̂ . 

7.1 Os preços iniciahnente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da 
data do orçamento estimado. 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade. 
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Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

7.3 No caso de atraso ou não divulgação dos indices de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo sejam divulgados os índices definitivos. 

7.4 Nas aferições finais, índices utilizados para reajuste serão, obrigatoriamente, os defmitivos. 

7.5 Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser extintos ou de qualquer forma 
não possam mais ser utilizados, ser utilizados, serão adotados, em substituição, os que vierem a 
ser determinados pela legislação então em vigor. 

7.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

8 GLAUSULAOTl'AVA—`OBRIGA OESDOCONTRATANTÈ art 92,XzXI_ëXIV ~` 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.2 Efetuar o pagamento dos serviços realizados de acordo com a quantidade prestada, 
devidamente atestada pelo responsável, nos moldes do edital; 

8.3 Expedir a requisição dos serviços objeto do contrato, com a especificação do dia, horário e 
local de sua prestação e fornecimento; 

8.4 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa realizar o fornecimento de 
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de 
Referência; 

8.5 Exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços por servidor 
especialmente designado; 

8.6 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais descumprimentos das obrigações 
contratuais, fixando prazo para a sua correção; 

8.7 Fiscali7nr e rejeitar, no todo ou em parte, a instalação de serviços que estejam fora das 
especificações estabelecidas na requisição, no termo de referência, no edital e no instrumento 
contratual; 

8.8 Prestar à CONTRATADAtodas as informações necessárias ao bom desempenho da prestação 
de serviços; 

8.9 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADApossa cumprir a obrigação de 
fornecimento dentro das normas do contrato; 

9, CI,áÏTSULrl1VONA„ OBRIGAÇOES DO. CON112ÁI'ADO (art~ 92, XIV XVI e XVII) ~: 
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9.1 Executar os serviços contratados dentro das especificações e/ou condições constantes da 

proposta, bem como do Edital e seus Anexos; 

9.2 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante; 

9.3 Comunicar por escrito aos fiscais do contrato indicados pelo Contratante qualquer 

anormalidade de caráter urgente que possam prejudicar e/ou atrasar a execução dos serviços. 

9.4 A empresa contratada fica ciente de que a execução dos serviços fora dos padrões, implicará 
na recusa por parte da Secretaria Solicitante e/ou da Secretaria, que os colocará para imediato 

reparo, pela contratada. 

9.5 Arcar com todas as despesas decorrentes da contratação do objeto pactuado inclusive mão de 
obra, seguros de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias para fiscais encargos 
trabalhistas, comerciais e outras decorrentes da execução dos serviços, isentando o Contratante 

de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária; 

9.6 Oferecer plena garantia dos serviços executados; 
9.7 Fornecer a mão-de- obra especializada, para a perfeita realização dos serviços; 

9.8 Fornecer equipamentos de segurança, aos funcionários, para a realização dos serviços; 

9.9 Da execução do presente, não advirá qualquer vínculo empregatício entre o contratante e o 
empregado da contratada. 

9.10 Responsabilizar-se expressamente por quaisquer danos causados aos equipamentos e a 
outros bens depropriedade da Contratante desde que, comprovadamente, tenham ocorrido quando 
da prestação dos serviços ou seja, ocasionados por empregados da empresa ou prepostos. 

9.11 A Contratada fica obrigada a cumprir as obrigações decorrentes do contrato firmado, 
elencadas no Edital, respeitando as especificações técnicas fornecidas pela Administração, não se 
admitindo quaisquer modificações sem a previa autorização da fiscalização; 

ç10 ÇI.ÁiÌSUL;ADE~IMA~~GARAIV'1'IADEEXECUÇÃ.O(art ._92,XIL_e~ÌiI) '" 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11 CLAUSULADECIMAPRIMEl2A-INFRAÇOESESANÇOÉS 
ADMINISTRATIVAS (art.92,XIV) 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei N° 14.133/2021, o contratado que: 

A -Der causa à inexecução parcial do contrato; 

B- Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

C- Der causa à inexecução total do contrato; 

Tk . 16tR1 danlontl, da vxovexp¢v vex da cvhcga do objcto da c.uutta&tçia sem motivo 

justificado; 
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E- Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

F- Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

G- Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

H- Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei N° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei N° 14.133/2021. 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4°, da Lei N° 14.133/2021); 
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas "b","c" e
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei 14.133/2021. 

Multa: 

Moratória de 0,3% (zero vírgula trés por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia 

0 atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da lei N° 14.133/2021. 

Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9°, da Lei 14.133/2021. 

11.4 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, § 7°, da Lei N° 14.133/2021. 

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de I5(quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da lei N° 14.133/2021. 

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alémda perda desse valor, a diferença será 
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descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei N° 
14.133/2021. 

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei N° 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei N° 14.133/2021: 

A- A natureza e a gravidade da infração cometida; 
B- As peculiaridades do caso concreto; 
C- As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
D- Os danos que dela provierem para o Contratante; 
E- Aimplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei N° 14.133/2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei N° 12.846 de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8 Apersonalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
contrato ou para provocar confusão patrimonial e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei N° 
14.133/2021). 

11.9 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal (art. 161, da Lei N° 14.133/2021). 

11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 
forma do art. 163, da Lei N° 14.133/2021. 

11.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
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ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME N° 26, de 13 de abril de 2022. 

¡12~CL _USULADEÇIMASEGUNDA—DAEXTINÇAO~CON11tATUALv(art.92,XIX)_,,; 

12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas, 

Poderá aAdministração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.2.2 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.2.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

12.2.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação. 

12.3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei N° 14.133/2021, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4 —O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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12.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art 131, caput, da Lei N° 14.133/2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA —DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
Tipo 03.05.05- Secretaria Municipal de Educação 
Unidade 03.05.00 - Secretaria Municipal de Educação 
Projeto/Atividade 2067 —Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
Elemento de Despesa 3.3.90.36.00 — Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Fisíca 
Fonte de Recursos 15001001 Trans. de Recursos de Impostos Educação 25% 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

`i4_ CL~iUSI)iA'nEÇÏ1VIA"QIIARTA _nos cAsos oivussós (ªrt 92, ~_ t , 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei N° 
14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis. 

CL USi7LADÉCIMÀ'QUINTA-ALTERAÇOES: ,w ~•' ~_; „~„ 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
N° 14.133/2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25 (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei N° 14.133/2021. 

{lb: CLAUSULA DECItVIÃ §EXTA - PUBLICAÇAO # , 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei N° 14.133/20201, bem como no respectivo 
site oficial na internet, em atenção ao art. 8°, § 2°, da Lei N° 12.527 de 2011, c/c art 7°, § 3°, inciso 
V, do Decreto N° 7324, de 2012. 

'17: CLÁIISIILÁ DÉCÏìVIÁ SÉTIIIIA - DA FISCALIZÃÇÃÓ . . 

17.1 Caberá a função de fiscal da execução do contrato o Sr.a, Cristiane Fernandes dos Santos, 
ocupante do cargo: Diretora Pedagógica da Secretaria de Educação CPF n° 613368075 04, 

matricula n° 74147. 
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[18. ÇLAÜSULA DEÇIMA OITAVA— DO FORO (art. 92j_§ 1°),__,, __ ., ' ? „_:

18.1 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO FORO (art. 92, § 1°) Fica eleito o Foro da Comarca 

da contratante para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 
não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1°, da Lei N° 14.133/2021. 

ItajuípeBahia, 03 de dezembro de 2025. 

~ 

MÜN IIffDE ITAJUIPE 
LEAND~O JUNQUILHO CUNHA 

REFEITO 

CREDENCIADA 
MAURICIO RIBEIRO DE CASTRO 


